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PARECER JURíOICO PRÉVIO
MINUTA DE EDITAL E OO CONTRATO DO PREGÃO ELETRÔNtco sRP.006/202,1

A PreÍeitura lilunicipd de S-ao &mado üsando à contataÉo de snpíesa para de empresa para Fornecimento de kit
escolares para educação infantil, fundamental le ll e EJA para atendimento da Secretaria de Educação da Prefeitura do l\ilunicípio
de São Bernardo/lVA.

E, para veÍifica@ da legalklade e regulaidade dos pocedimenbs adobdos, anbs de inioar-se a fuse exbma do processo,

solijta a comissao psmanenb de Licitsçâ) o parecs desta consultoÍia.

PARECER:

0 processo está em oídem e obedece as disposi@ da lei 8.666/93.

0 servrço objeb da Lici@ foi deüdarnente caracbrizado poí ocasião da inshuraqão do píoceaso, na rewectva sdohÉo de
ab€Ítura da liotaçao, e da rnesrna foÍma trabalhando junb ao edital, atendendo à eÍçncia do art 14 da lei de Licihçoes e em oÍdem e sob a
egide ConstituiÉo da República Federatva do Brasil, Artigo 37: Regula a atuaçáo da Administração Pública; Lei Federal n" 8.666, de
21106/1993: Regulamenta o aí. 37, inciso /ü1, da Constituação Federal, institui normas para licitaçoes e contratos da Administração
Pública e dá outras providências, sendo aplicadas ainda todas as suas alteÍaçoes; Lei Federal n" 10.520, de 17107/2002: lnstitui, no
âmbito da União, Estados, Distrito Federal e l\4unicÍpios, nos termos do art. 37, inciso XXl, da Constituiçao Federal, modalidade de
licitação denominada pregão, para aquisiçâo de bens e serviços comuns, Decreto n" 10.024/19 de 20 de Setembro de 2019,

Regulamenta o pÍegão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns e serviÇos comuns de engenharia, e dá
outras providências, e Lei Complementar n" 123, de 1411212006: lnstitui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte e altera outros dispositivos legais, alterada pela Lei Complementar no. 147 de 07 de agosto de 2014, e

subsidiariamente, no que couber, as disposiÉes da Lei n" 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

Houve tamiÉm, conbÍme eÍgenoa da Ler, a comprov@ pela contabilidade da Prefuitura da eíst$cia de dohçâo oÍçanenfia
pÍópna para atendeÍ à despesa.

Por fm, fci elaborado o edital, mm a participaÉo e sob orient@ desta Consultoria Jurídica, motivo pelo qual poderÍns atestar que

tal instuÍÍEnto obedece integralmeflb aos brmos da Lei 8.666i93, mostando inclusive um grande zelo para com os intecsses da

Adminisfação Pública, por ser esta a diretiz do Prefeita Municipal e dos L4embros da CPL.

Da mesma Íorma, a minuh da CONTRATO que acoínpanha o edibl está elaborada nos teÍmos da Lei, observando bdas as

exllencias cabiveis, e sendo meíenb coín as dbposçoes do edital.

Assim, apos examinar o píocÉsso em epigrafe, nossa condusão é de que o nEsÍno encontase em a@rdo coín a legi§@
aplicável, pelo que aprovamos da foma mmo se encontram, confomre exigeflcia do art 38, parÉ€raÍo único, da lei 8.66d93.

Desta fdrna, conduímos que o processo está em mndiÉes para que seja iniciada a fase decisoria, com a PublicaÉo do Edital, e

daí passandGse às hses de recebiÍnenb e julgamenb respeclivas propostas e da habilitaÉo dos licitantes.

Eis o parecer,

PreÍeitura Municipal de São Bernardo, Estado do lilaranhão, em 10 de fevereiro de 202'1.
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